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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO VERIFICADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA N. 7/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA-E. NATUREZA 
PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM 
CURSO. AUSÊNCIA DE OFENSA À COISA 
JULGADA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que aplicou índice de correção monetária fora dos termos do Tema 
n. 810/STF. No Tribunal a quo, a decisão foi reformada para adequar o 
índice de correção monetária ao que definido no Tema n. 810/STF.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
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julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

IV - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

V - Por fim, o entendimento desta Corte Superior é no sentido de 
que os juros moratórios e a correção monetária constituem parcela de 
natureza processual, devendo incidir de imediato ao processos em curso, 
inclusive na fase de execução, no que concerne ao período posterior à sua 
vigência. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.424.080/PE, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 21/3/2022 e AgInt 
no REsp n. 1.925.739/RN, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe de 18/8/2021.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que aplicou índice 

de correção monetária fora dos termos do Tema n. 810/STF. No Tribunal a quo, a decisão 

foi reformada para adequar o índice de correção monetária ao que definido no Tema n. 

810/STF, conforme o seguinte resumo de ementa:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. CRITÉRIOS DE 
ATUALIZAÇÃO. READEQUAÇÃO À DECISÃO VINCULANTE DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. POSSIBILIDADE. AÇÃO COLETIVA TRANSITADA EM 
JULGADO APÓS A DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ÍNDICE DE 
REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO FATO DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA DOS DÉBITOS IMPUTADOS AO DISTRITO FEDERAL. CÁLCULOS 
APRESENTADOS CONFORME O DECIDIDO PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL.

1. O Supremo Tribunal Federal, no bojo do Recurso Extraordinário 870.947/SE, 
submetido ao regime da repercussão geral, firmou entendimento no sentido de afastar das 
condenações impostas em desfavor da Fazenda Pública a incidência de atualização 
monetária segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, previsto no artigo 1º-F 
da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, por não capturar a variação 
real de preços da economia, mantendo o índice tão somente em relação à fixação dos juros 
moratórios.

2. No caso dos autos, é possível notar que a Ação Coletiva transitou em julgado em 
11.3.2020, isto é, após a Decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a 
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inconstitucionalidade do índice de remuneração da caderneta de poupança como fator de 
correção monetária. Além disso, o exequente instruiu a Petição Inicial do Cumprimento de 
Sentença fazendo constar nos seus cálculos índice em conformidade com o decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário 870.947/SE e na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade 5.348/DF. Diante dessas circunstâncias, que diferenciam o 
caso de tantos outros já analisados por esta Egrégia Turma, considerando que a atualização 
monetária consubstancia matéria de ordem pública e que o trânsito em julgado da Ação 
Coletiva foi posterior ao aludido entendimento do Supremo Tribunal Federal, deve-se 
utilizar o IPCA-E como índice de correção monetária da condenação.

3. Recurso conhecido e provido.
 

O recurso foi admitido na origem e vieram os autos ao Superior Tribunal de 

Justiça. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial para negar-lhe 

provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários à 

decisão recorrida. 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo consignou:

[...]
O entendimento firmado no RE nº 870.947/SE foi seguido na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 5.348/DF, de relatoria da Ministra Cármen Lúcia, resultando na 
declaração de inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, alterado pela Lei nº 
11.960/2009, na parte em que se estabelece a aplicação dos índices da caderneta de 
poupança como critério de atualização monetária nas condenações da Fazenda Pública, 
consoante acórdão publicado no DJe de 28/11/2019.

Diante da ausência de modulação dos efeitos, o IPCA-E passou a ser o índice adotado 

Documento eletrônico VDA34248424 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 18/10/2022 16:13:53
Código de Controle do Documento: b2335506-984b-4c7d-9797-9cfa1684d0b3



para atualização de todas as condenações contra a Fazenda Pública, com exceção daquelas 
já atingidas pela coisa julgada.

No caso dos autos, é possível notar que a Ação Coletiva transitou em julgado em 
11.3.2020, isto é, após a Decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a 
inconstitucionalidade do índice de remuneração da caderneta de poupança como fator de 
correção monetária.

Além disso, o exequente instruiu a Petição Inicial do Cumprimento de Sentença 
fazendo constar nos seus cálculos índice em conformidade com o decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário 870.947/SE e na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 5.348/DF.

Diante dessas circunstâncias, que diferenciam o caso de tantos outros já analisados 
por esta Egrégia Turma, considerando que a atualização monetária consubstancia matéria de 
ordem pública e que o trânsito em julgado da Ação Coletiva foi posterior ao aludido 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, deve-se utilizar o IPCA-E como índice de 
correção monetária da condenação.

[...]
Cumpre salientar, por fim, que não se trata de erro de cálculo, mas de aplicação dos 

índices determinados por força de pronunciamento dotado de eficácia erga omnes e de efeito 
vinculante, em razão do disposto no parágrafo 2º do artigo 102 da Constituição Federal, 
observada a Lei nº 9.868/1999.

[...]

 

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 

indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a  (art. 165 do CPC/1973 e do 

art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.)

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 
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conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Por fim, o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que os juros 

moratórios e a correção monetária constituem parcela de natureza processual, devendo 

incidir de imediato ao processos em curso, inclusive na fase de execução, no que 

concerne ao período posterior à sua vigência.

Nesse sentido:

 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. JUROS DE MORA. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO 
IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO 
RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo 
Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição 
ou obscuridade.

III - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado neste Tribunal segundo o 
qual os juros moratórios constituem parcela de natureza processual, razão pela qual se aplica 
de imediato, aos processos em curso, inclusive na fase de execução, a Lei n. 11.960/2009, 
que alterou o cálculo dos juros de mora sobre condenações judiciais impostas à Fazenda 
Pública, no que concerne ao período posterior à sua vigência, à luz do princípio tempus regit 
actum, não havendo falar em ofensa à coisa julgada.

IV - Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.424.080/PE, relatora Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, DJe de 21/3/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA-E. NATUREZA 
PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO. AUSÊNCIA 
DE OFENSA À COISA JULGADA. PROVIMENTO DO APELO NOBRE INTERPOSTO 
PELA PARTE EXEQUENTE. MANUTENÇÃO.

1. "A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os 
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juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês 
a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa 
razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros 
moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive 
aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, 
nesses casos, que falar em violação da coisa julgada." (EDcl no AgRg no REsp 
1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 15/9/2015, DJe 25/9/2015).

2. O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, no julgamento do 
Recurso Extraordinário n. 870.947/SE (Tema 810), assentou a compreensão de que "o art. 
1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que 
disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição 
desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se 
qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo 
inidônea a promover os fins a que se destina"; estabeleceu, ainda, que a correção monetária 
deve observar o IPCA-E.

3. Manutenção do decisum que deu provimento ao recurso especial interposto pela 
parte exequente,para restabelecer a decisão que determinou o prosseguimento da execução 
de acordo com a planilha na qual se aplicou o IPCA-E.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.925.739/RN, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

DJe de 18/8/2021.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de novembro de 2022

Documento eletrônico VDA34493478 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/11/2022 03:38:16
Código de Controle do Documento: 9cbd505b-dc29-4615-a578-423a5dd3ad04


